
Município de Capanema - PR
Procurzrdoria-Geral

PROCEDIMENTO ELETRÔNICO N': 226512023

REQUERENTE: Departarnento de Contratações Públicas
ÁnnA ADMINISTRATIVA: Licitações e Contratos Administrativos
ÓnCÃO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Saúde e ourros.
ASSUNTO: Controle prévio de legalidade de processo de contratação. Pregão Eletrônico. SRP.
oBJETo DA coNTRÁTAÇÃo: aquisição de material hospitalar e de resgate.

EMENTA: CONTROLE DE LEGALIDADE DE PROCESSO
DE CONTRÀTAÇÃO, MODALIDADE PREGÃO.
FORMATO ELETRÔNICO. PROCESSO COM OS
DOCUMENTOS NECESSÁruOS. DESCRIÇÃO DO OBJETO
E JUSTIFICATIVAS SUFICIENTES. POSSIBILIDADE DO
PROSSEGUIMENTO DO PROCESSO. PARECER
FAVORÁVEL.

1. RELATÓRIO,
O Departamento de Contratações Públicas encaminha para análise da Procuradoria-Geral o

pfesente processo de contratação, conforme condiçôes e especiÍicações contidas nos autos. Constam no
processo administrativo fl sico :

D Por{arias n" 8.37612023, n' 8.418 12023 e n" 8.45112023;
il) Solicitação da contratação;

III) Tenno de referência;

IV) Documentação da Pesquisa de preços;

V) Orçamento Definitivo;
VI) Despacho de encaminharnento do Prefeito Municipal;
VII) Parecer e relatório Contábil.

É o relatór'io.

2. PRESSUPOSTOS E FI]NDAMENTOS DE FATO E DE DIREITO,
2.1. Informações preliminares.
Importante asseverar, inicialmente, que compete à Procuradoria-Geral, nos termos do ar.t. 53 da

Lei n" 14.133, de 2027, rcalizar o controle prévio de legalidade do processo de contratação, pela análise
da presença e da legalidade do conteúdo dos docurnentos essenciais para a rcalizaçã,o da contratação
pública, responsabilizatrdo-se apenas o ordenador da despesa e os resporlsáveis pela contratação quanto
à veracidade das informações contidas no processo, ressalvando, porlanto, que todo procedimento
deverá obselar a legislação apontada no corpo deste parecer, principalmente no tocante a prazos e atos
essenciais.

Outrossim, calha esclarecer que, em regra, não compete à Procuradoria-Geral tecer considerações
âcerca do mérito da presente contratação, tendo em vista a incidência do princípio da discricionariedade
motivada da Adrninistração Pública ao traçar os parâmetros dos objetos e das contratações entendidos
como necessários, ressalvadas as hipóteses de flagrante incompatibilidade, desanazoabilidade ou
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equívoco na descrição do objeto, especialmente quando em confronto com os principios que regem a

Administração Pública.

Com efeito, teceremos os apontamentos pertinentes a cada etapalfase do processo de contratação,
confomre documentação acostada aos autos, bern como aos demais elementos entendidos como
indispensáveis à contratação.

2.2. Da Legislaçáo aplicável.
Considerando a existência temporária de leis concorrentes a respeito das contratações públicas,

é permitido que a Administração Piúlica opte por qual legislação irá adotar a cada processo de
contratação.

Nesse rumo, vislumbra-se, pela dinâmica e pela realidade administrativa local, que, no presente

proÇesso, optou-se pela adoção da legislação tradicional sobre as contratagões públicas. Desse modo,
serão aplicadas as nomas previstas na Lei n' 10.520, de 2002, na Lei Complementar n" 123, de 2006,
bem como, cie fbrma subsidiária, na Lei no 8.6ó6, de 1993, para afase externa da licitação e durante toda
a relação contratual/obrigacional Çom a pessoajurídica vencedora do certame.

Contudo, no que tange à fase interna do processo de contratação, por inexistência de
incompatibilidade, pela rotina adrninistrativa estabelecida pelos órgãos competentes, pela inexistência
de regulamentação local cle diversos institutos referentes às licitações e contratos administrativos,
vislumbra-se possível a aplicação, por analogia, das disposições da Lei n" 14.13312021, para
fundamentar os atos praticados pelos agentes públicos municipais, não se tratando de aplicação conjunta,
vedada pela nova Lei de regência.

2.3. Do Termo de Referência.
Conforme o disposto lra nova Lei de Licitações (art. 6", inciso XXIil), termo de referência é o

documento neçessário pata a contratação de bens e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros
e elementos descritivos:

"a) deJiníção do objeto, incluídos su(t rtotureza, os quantitctlivos, o prazo do conh'ato e, se J'or
o caso, a possibilidade de sua prorrogação;

b) Jimdantentaçdo da contratoçiio, que consiste na reJbrência aos estudos técnicos prelintinercs
corresporudetúes ou, quutrdo nãoJbr possível divulgar esses estudos, no extt'alo das parÍes que ndo
c o n tnt erent informaçõ es sigilos as,.

c) descriçdo da solução como um todo, çc»rsiderado todo o ciclo devida do objeto;
d) requisiÍos da contratação;
e) modelo de execução do objeto, que consiste na definiçdo de como o çoiltrato deverii produzir

os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramenlo;
fl ntodelo de gestão tlo conlntlo, tlue descreve conlo u execução do objeto sertí ucottrpurthudu e

fiscalizada pelo órgcio ou entidade;
g) critérios de medição e de pagaruento;
h) Jbrma e critét'ios de seleção doJbnrccedor;
i) estirurativas drt valor da contratação, aconrpanhadas dos preços tuútários reJ'erenciais, clas

rnemórias de cálcttlo e dos documentos que lhe dão suporte, coru os parârnetros ulilizctdos para a
obteução dos preços e p(rra os respectivos ccilculos, que detern coilstar de clocumento seporado e
classificado;

j) adequação or'çamentária; "
Com eÍ'eito, trazendo a exegese legal para o Çaso em mesa, os principais elementos clo termo de

referência serão abordados na sequência. Vejamos.
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2.3.1. Definição e quantidade do objeto.
0 ternro de ref'erência e os seus documentos anexos descrevem o objeto da contratação.

indicando as informações necessárias para a contratação.

Considerando a ausência de dados desanazaàveis, nos limites dos coúecimentos deste

órgão consultivo, é oportuno registrar que a descrição técnica dos itens que compõem o objeto da

presente contratação é de responsabilidade exclusiva do(s) subscritor(es) do documento.

2.3.2. Condições de execução do objeto da contratacão.
Considerando as peculiaridades do objeto da presente contratação, vislumbra-se que o

termo de referência prevê o ptazo e as condições da execução contratual, havendo regras claras
para os licitantes.

2.3.3. Da vigência da ata e/ou do contrato administrativo.
O prazo de vigência da ata e/ou do contrato, previsto no termo de referência, eslá de acordo

com as disposições legais que rogem o tema.

2.3.4. l)os recursos orçamentários.
O termo de referência não previu os recursos orçamentários para fazet frente à despesa

proveniente da contratação. Todavia, depreende-se dos autos a existência de parecer contiábil que

supre a exigência legal.

2.3.5.I)o recebimento do objeto da contratação e do pagamento.
O termo de referência não previu regras específicas para o recebimento do objeto da

cofltfataçã0.

Dessa forma, aplicam-se as regras gerais previstas no tópico 22 da nin.uta do edital.

2.3.6. I)a fiscalização da contrataçáo.
Em regra, faz-se neccssário que o fiscal da contratação seja um servidor público de

provimento efetivo, a fim de permitir a continuidade do serviço público e garantir, em tsse, a

maior impessoalidade na fiscalização das contratações públicas.

0 servidor indicado pra a função é de provimento efetivo.

2.3.7. Da justificativa para a contratação.
A justificativa constante no termo de reÍêrência é sufiçiente para demonstrar o interessç

püblico da realizaçrao da presente contratação.

Destarte, Çomo mccanismo de planejamento e organização do processo de contratação, limitando-
se a examinar a presença dos elementos essenciais do documento, verifica-se que o Termo de Referência
atende de maneira suficiente aos requisitos legais, pois fornece subsidios claros para que os interessados

possam oferecer as suas propostas e indica as cláusulas mínimas pata a execução çontratual, com as

ponderações indicadas neste parecer.

2.4. Da nesouisa de nrecos-

Consta nos autos a documentação relativa à pesquisa de preços realizada, constando o relatório
de pesquisa confeccionado pela Secretaria Municipal interessada, com a metodologia adotada.
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Nesse rutno, considerando a dinârnica administrativa, vislumbram-se suficientes as informações
contidas no pl:ocesso.

Ademais, cumpre consignat que a veracidade das informações contidas na pesquisa de preços e

adoção da metodologia para indicar o valor máximo a ser pago pela rnunicipalidade é de
responsabilidade do agente público que confeccionou o documento, o qual deve observar estritamente
as regras vigentes sobre o tema.

2.5. Da Minuta do Edital.
Deve ser lutllizada a minuta padrão denominada: "EdiLal Pregão Eletrônico - Versão 2.23"

(modelo com conteúdo bloqueado)

2.5.1. Da Modalidade da Licitasão.
No tocante à escolha da modalidatlc pregão, os fundamcntos estão assentados cm dois

Íàttrles: (i) a possiiriliciade jurítlica de caraçterizaçáo do objcto da licitação çofiro unr berr/serviço
comum, tlos termos da Lei no 10.520, de 2002; e (ii) a neçessidade dç se contratar aquele quc
ofbreoe o mçtror valor pelo serviço/bern, clentro dos parâmetros objetivamcnte fixados no proÇesso

cle licitação.

Nesse rumo, o Ptcgão é moclalidade dc licitação instituitla pela Lci n" 10.520, dç 2002,
restrita à contratação dr; bens e serviços comuns, com discipiina e procctiimentos proprios visando
a acelerar o p1'oc€sso ds escolha de Íuturos contratados da Administração em hipóteses
detçrminaclas c específicas, aplicando-se, subsidiariamente, as normas tla Lei n" 8.66611993.

A própria Lei mencionada alhures, em sell art. 1o, parágrafo irnico, esclareco o que sc clcvc
entender pof "bens e serviços comuns":

"Cunsir"lerant-s'c hens e serviço,t cotnuns, ittitu os,fin,t e eJeitos desle tx'tígtt, uqueles cijas
patlr(tes de desempeuho e quoliclade possom ser objetivumente deJinidos pelo edital, por
meio de especiJicações u,suais no ntercaclo".

A douÍrina tem tnuito estudado a abrangência da expressão "bens e seliços comuns",
çitem-se as considerações do insigne Professor José dos Santos Caryalho Filho, em sua obra
"Manual ele Diteito Arlministrativo" (25o Ed., Eelitora Atlas, p. 304), para quem a amplituele clo

termo "bens e serviços comuns" pennite a adoção do pregão para praticamente todos os bens e
serviços:

"Poru especiJicar quois os betts e seniços L'omuns, e diante da prettisão legal de ato
regulamenlar', ./'oi expeclido o L)ecreto n" 3.555, de 8.8.2000. No anexo, owle há a
etrumeraçàct, pode consttttar-»'e que praticamente toclos os bens e seruiços Jbront
considerutlos comuns; poucos, nu verdutie, esktrão.fitra du relução, o qua significe que o
pregtio serLi adoÍado ern grortde escala".

Logo, em virtudc do objeto pretendiclo pela Administração, conforme descrito no Termo
de rçfcrência, c considçrando a existência dç um mercado vasto, diversiÍicado e capaz de
i<lentiÍicar amplamente as especiÍicações usuais dcstc objeto, inÍêre-sc a regularidade <la adoção

do pregão çomo mo,tlaliclatlç tlcsta lieitação.

2.5.2. Do Formato da Licitação.
Consiclerando-se quri o prrcscnte certame adotou o formato cletrônioo ç tcndo em vista que

a regra é justameute cssa, ttão há outras consiclerações a sereln aporúadas nesta rubrica.

2.5.3. Do critério de julgamento.
O critério de julgamento da licitação deve ser o menDr preço por item.
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2.5.4. Da adoção do Sistema de Registro de Preçgs.

No caso vertente, o termo de reÍ-erência indica a acioção do sistema iie registro rie preços.
O caso é mesrno de adoção do SRP. Vejamos.

A esse respeito, cumpre observar o regramento insculpido na Lei no 8.666, de 1993:

Árl. 15. Ás crtrupras, senxpre que Tto,sshtel, deverão:
( ..) il - set'processttdcts alrqvés de sístema tle regislro de preços;

Para regulamentação da contratação por registro de preços, fbi editado o Decrçto ne

7.892113, que estabelece as hipóteses de contratação suscetívcis de scrcm processadas por csta
sistcmática. E o que estabelese o art. 3e:

Árt, 3o O Sislewu de llegistrc, de Preç:os poderti ser or{otçdo rrl"'.\egllitrtes hltóteses:
I - quan.do, pelos caracíerísticas tlo bem ou seníço, houtet'necessiclctde de contr«taçrlcs

,fiequenÍes;
II ' qunndo./br crtr»ettienÍe a aquisiçrio da betts compretti,stio dc enh,egns parcelcttlas ou

conlratação de serviços remunerados por writlede de ntedida ou eru regime de tareJa,'
III - cluando Jbr conveniente a aquisição tle bens ou a conlraluçdo de ,çentiÇo,t para

atetditnenlo cr mois de um orgdo ou erúit{ade, ou d programas de governo,' ou
lV - quundo, pela natureza do objeto, não Ji»' possít,el deJinir previctnten.le o quantitutivo

a ser demu»dado pela Áclminislr.açdo.

Ncste prisma, vcrifica-se que o presente procedimento licitatório atende aos requisitos
legais para a adoção do SRP, notaclamente o inçisos I, II e IV supramenciolactos.

2.5.5. Dos requisitos de habilitação.
Adocumcntaçãoexigidanossubitensll.ll,7l.l2,ll.l3c1l.l4estáaclequaclaaoobjcto

da contratação.

2.5.ó. Dos demais tópicos do etiital e seus anexos.
No mais, verifisa-se que Íbram precnchidos os rcquisitos essenciais espalhatlos pela Lei n"

8.666, de 1993, especialmente o disposto no seu art. 40.

2.6. Da minuta da ata e/ou do contrato.
Deve ser trtilizacla a minuta padrão insericla no arquivo: "Edital Pregão Eletrônico -Yersão 2.23"

(modelo com conteúdo bloqueado)

2.7. Recomendações.

Urgc osclarecel, por Íim, porque notória a relcvância, quc a veraoidade cie todas as infbrmaçõcs
ç doç'tltnçnta-ção a-presentadas são cle inteira responsabiliclacle dos agentes pÍrlrlierrs e prirrados
envolvidos.

Neste ponto, convém chamar atcnção para a possibilidade de aplicação cle sanções de natureza
política, atltninistrativa, civil e penal em caso de malversação tla verba pública e/ou em razão de
descumprimento das obrigações legais, contratuais e editalícias, possibilitando a configuração dc
attr de iiirprobitlaclç atiirinistrativa, nr,s tçlrrios da Lsi r" 8.429, de i992, benr çorlu errr etesrespeito à

Lei cle Rcsponsabiliclade Fissal.
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3. CONCLUSÃO:
Diante do exposto, manit-esta-se favoravelmente ao prosseguimento do processo de contratação,

desde que seja utilizada a minuta padrão inserida no arquivo: "Edital Pregão Eletrônico -yerc31o 2.23,,
(modelo com conteúdo bloqueado), em que conste o número da versão ltilizada.

Município de Capanema, Estado do Paraná - Cidade da Rodoüa Ecológica - Estrada parque

o, ao(s) 4 dia(s) do mês de setembro de 2023.
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